
PROJETO DE LEI Nº 12/2019

Data: 13 de fevereiro de 2019
Autoriza o Poder Executivo a contratar Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal – CEF, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital, a oferecer garantias e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a contratar e garantir financiamento na linha de crédito do FINISA – Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – Modalidade Apoio Financeiro destinado à aplicação em Despesa de Capital, junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), nos termos da Resolução CMN nº. 4589/2017 e alterações posteriores, observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito, as normas e as condições específicas e aprovadas pela Caixa Econômica Federal para a operação.

§1º Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do FINISA – Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento/Despesa de Capital, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o §1º do art. 35, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 2000. 

§ 2º Os recursos de que trata esta Lei serão aplicados na execução de obras de infraestrutura e saneamento, da seguinte forma: Drenagem e Pavimentação Asfáltica - R$ 10.000.000,00; Ciclovias - R$ 1.000.000,00; Construção de Lagos e Urbanizações - R$ 3.500.000,00; Construção de Ginásio Esportivo e Escolas - R$ 22.000.000,00; Obras para a Saúde - R$ 8.500.000,00.  

Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e §3º da Constituição Federal, nos termos do § 4º do art. 167, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito admitidas. 

§1º Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste artigo, fica a Caixa Econômica Federal autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados.

§2º Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da Caixa Econômica Federal, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado.

§3º Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a promover o empenho e consignação das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações do principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final.

§4º Para o pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Caixa Econômica Federal autorizada a debitar na conta corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, §1º do art. 32, da Lei Complementar 101/2000 – LRF.

 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal incluirá na Lei Orçamentária Anual, na Lei de Diretrizes Orçamentária e no Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos investimentos a serem realizados, provenientes do FINISA/Despesa de Capital, no montante mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei nº 4.320/64, de 17.03.1964.

 

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.

ARI GENÉZIO LAFIN

     Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 009/2019.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras,

Cumpre-me através do presente encaminhar a esta augusta Casa Legislativa, o Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a contratar Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal – CEF, no âmbito do Programa FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento na Modalidade Apoio Financeiro destinado a aplicação em Despesa de Capital, a oferecer garantias e dá outras providências.”

A matéria em apreço requerer autorização legislativa para que o Executivo Municipal possa contrair operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal na ordem de R$ 45,000,000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) no âmbito do Programa FINISA – Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento. O Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA é uma linha de crédito colocada à disposição pela Caixa Econômica Federal com o objetivo de financiar investimentos em saneamento ambiental e em infraestrutura ao setor público e privado.

Os recursos de que trata esta Lei serão aplicados na execução de obras de infraestrutura e saneamento, da seguinte forma: Drenagem e Pavimentação Asfáltica - R$ 10.000.000,00; Ciclovias - R$ 1.000.000,00; Construção de Lagos e Urbanizações - R$ 3.500.000,00; Construção de Ginásio Esportivo e Escolas - R$ 22.000.000,00; Obras para a Saúde - R$ 8.500.000,00.  

Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, o Poder Executivo fica autorizado a ceder ou vincular em garantia as receitas e parcelas de quotas do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. O financiamento terá prazo de amortização de 96 (noventa e seis) meses, com carência de 24 (vinte e quatro) meses.

O Poder Executivo incluirá ainda, nas peças de planejamento – LDO/LOA/PPA em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos necessários aos investimentos a serem realizados, provenientes do Programa FINISA, no montante mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei nº 4.320/64.

Por força da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 32, §1º, inc. I, da Lei Complementar nº 101/200) é condição da contratação de operação de crédito a existência de prévia e expressa autorização legislativa, o que se faz por meio do referido projeto de lei.

Ante ao exposto, justificada a presente matéria e considerando que a mesma se reveste de grande importância para o Município, requeiro sua apreciação em REGIME DE URGÊNCIA.

Atenciosamente,

                                                       ARI GENÉZIO LAFIN

                                                            Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso

NESTA
